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 Introdução: O Decreto 5.626/2005 em seu Art. 2º define pessoa surda como aquela que, por ter perda 
auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura 
principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais-LIBRAS. Objetivos: O presente trabalho tem como 
objetivo analisar e relatar a importância do Decreto nº 5.626, de 22 de Dezembro de 2005 para assegurar a 
pessoa surda o acesso à informação, comunicação e educação. Metodologia: A metodologia adotada foi a 
pesquisa exploratória bibliográfica do Decreto nº 5.626/2005, e de revisão de literatura sobre o assunto. 
Resultados: O Decreto regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 
19 de dezembro de 2000. Dentre outros, diz que a LIBRAS deve ser inserida como disciplina obrigatória nos 
cursos de formação de professores em nível médio e superior, ou seja, todos os cursos de licenciatura e nos 
cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino públicas e privadas. As instituições de ensino médio e 
superior que ofertem cursos de formação de professores e/ou Fonoaudiologia têm até dez anos para inserir a 
disciplina LIBRAS. Ao aluno surdo é garantido o direito ao intérprete, pelas instituições federais de ensino, 
de educação básica e superior, para que lhe seja garantido acesso não só em sala de aula, mas também em 
outros espaços educacionais bem como equipamentos e tecnologias. Criação de uma disciplina para ensinar 
como se trabalhar o Português como segunda língua para o surdo brasileiro, visto que a LIBRAS é, 
oficialmente, sua primeira língua desde 2002, conforme a Lei nº 10.436. Diante do estudo ficou evidenciado 
que o Decreto nº 5.626/2005 vem assegurar às pessoas surdas o direito à informação, comunicação e 
educação. Através dele o aluno surdo passa a ter seus direitos assegurados e garantidos.  Conclusão: Diante 
do estudo conclui-se que através do Decreto 5.626/2005, o aluno surdo tem seus direitos resguardados. Esse 
mesmo aluno passa a ter direito a uma educação de qualidade onde os professores devem ser bilíngues ou ter 
conhecimento da singularidade linguística manifestada por esse aluno surdo, de acordo com sua função. 
Sendo assim pode-se afirmar que o Decreto 5.626/205 trouxe grandes contribuições para as pessoas surdas 
em se tratando do acesso a comunicação, informação e educação.


